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  Esta coleção que ora apresentamos visa reunir o melhor do pensamento teórico e crítico sobre a formação do educador e sobre seu trabalho, expondo, por meio da diversidade de experiências dos autores que dela participam, um leque de questões de grande relevância para o debate nacional sobre a educação.


  Trabalhando com duas vertentes básicas – magistério/formação profissional e magistério/trabalho pedagógico –, os vários autores enfocam diferentes ângulos da problemática educacional, tais como: a orientação na pré-escola, a educação básica: currículo e ensino, a escola no meio rural, a prática pedagógica e o cotidiano escolar, o estágio supervisionado, a didática do ensino superior etc.


  Esperamos assim contribuir para a reflexão dos profissionais da área de educação e do público leitor em geral, visto que nesse campo o questionamento é o primeiro passo na direção da melhoria da qualidade do ensino, o que afeta todos nós e o país.
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  Nove olhares sobre a supervisão reúne textos que oferecem subsídios às reflexões, no interesse de que se possam compreender, mais amplamente, a escola, o “especialista” e a ação supervisora.




  Antonia da Silva Medina (PUC/RS), Edil V. de Paiva (Uerj), e Léa Pinheiro Paixão (UFF), Celestino Alves da Silva Júnior (Unesp), Célia Frazão Linhares (UFF), Marileusa Moreira Fernandes (Supervisora da rede pública estadual de São Paulo), Marilu Fontoura de Medeiros (PUC/RS e UFRGS), Mary Rangel (UFF e Uerj) e Regina Leite Garcia (UFF) aproximam-se, por caminhos diversos, do espaço escolar e chegam à supervisão por óticas, fundamentos, paradigmas que instigam a ir “mais a fundo” no seu entendimento.




  Assim, Medina prevê a “reinauguração da ação supervisora”, propondo o supervisor escolar como parceiro político-pedagógico do professor. Paiva e Paixão, em O Pabaee e a supervisão escolar, discutem a influência do Programa de Assistência Brasileiro-Americana ao ensino elementar na institucionalização da ação supervisora no ensino primário brasileiro. Silva Júnior focaliza a Organização do trabalho na escola pública: O pedagógico e o administrativo na ação supervisora, numa análise crítica, histórica, política, que se conclui pelo exame da concepção e da construção da cidadania e da democracia. Linhares aprofunda questões que revelam que os caminhos emancipatórios da supervisão estão entrelaçados com a afirmação de sujeitos da instituição escolar que precisam ser nutridos pela apropriação da memória e pelo exercício da narração. Fernandes busca na sua prática os dados que submete ao tratamento crítico, sintetizando-os no texto A opção da supervisão diante da ambivalência. Medeiros recorre a pensadores como Habermas e Castoriadis para refletir sobre o Paradigma de avaliação emancipatória e a ação supervisora: Cidadania e espaço público. Rangel traz Considerações sobre o papel do supervisor, como especialista em educação, na América Latina, discutindo conceitos, questionamentos e contribuições da pesquisa, com atenção ao estudo da representação social. Garcia toca, com sensibilidade, a vida na supervisão e na orientação educacional, através de José – De dia aluno da escola, de noite menino de rua.




  Esses “olhares”, portanto, fazem-se à luz de referentes capazes de estendê-los, levando-os além dos limites das especificidades da “função” supervisora, para que se possam alcançar seus entornos e suas implicações.




  No conjunto desses aportes confirma-se o princípio de que não se pode “olhar” a supervisão sem olhar a sociedade e seus reflexos na formação em conformação da escola, dos professores, dos “especialistas”. Acentua-se, finalmente, a necessidade de bases teóricas indispensáveis a que os “olhares” sobre a supervisão não se detenham na sua superfície, mas alcancem camadas mais profundas, onde se encontram raízes de questões que envolvem o trabalho educativo, seus serviços e compromissos.
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  SUPERVISOR ESCOLAR: PARCEIRO POLÍTICO-PEDAGÓGICO DO PROFESSOR




  Antonia da Silva Medina




  Este texto resulta de minha tese de doutorado.[1] O trabalho foi desenvolvido com um grupo de supervisoras que comigo se dispuseram a participar da “reinauguração” da ação supervisora no interior da escola, visando a ensino e educação de qualidade.




  Reinaugurar a ação supervisora na escola e nos sistemas de ensino significou para nós fazer uma viagem de retorno às ações próprias do supervisor no exercício do trabalho já realizado, do que vem realizando e do que poderá vir a realizar.




  A revisão dessa ação consistiu num processo de desestruturação da atividade supervisora, na medida em que posições tradicionais foram sendo questionadas e em seu lugar outras foram surgindo. Com este compromisso e tendo como utopia a mudança social e educacional, fiz uma opção de pesquisa e tomei-me de coragem, trilhando os caminhos da pesquisação.




  Num movimento de ação/reflexão, reflexão/ação o trabalho foi avançando e deixando marcas distintas que identifico, neste capítulo, como: o caminho inicial do grupo de pesquisa, no qual registro o que vinha ocorrendo em matéria de supervisão nas escolas pesquisadas, o deslocamento do eixo das verdades à luz de alguns princípios teóricos e as sínteses a respeito do espaço e do objeto de trabalho do supervisor no interior da escola. Encerro o texto com algumas provocações para reflexões, discussões e debates a respeito da ação supervisora.




  Caminhada inicial do grupo de pesquisa




  Com o grupo de supervisoras/pesquisadoras que se autointitularam colaboradoras, a pesquisa começou a ser elaborada com base nas concepções apontadas pela literatura, ao longo da história já contada da supervisão escolar, nas minhas experiências de estudos e trabalho. Foram utilizados procedimentos científicos associados a diversas maneiras de ação coletiva, objetivando responder às seguintes questões:




  





  a)existe um espaço possível de ser ocupado pelo supervisor no interior da escola, relacionado com seu real objeto de trabalho?




  b)o trabalho do supervisor na escola está contribuindo para o trabalho do professor na sala de aula?




  c)é possível rever a natureza do poder e do controle na escola?




  d)qual é, afinal, o objeto de trabalho do supervisor na escola?




  





  As respostas a essas questões foram desdobradas em inúmeros questionamentos, confrontando situações localizadas na literatura com as situações vividas no cotidiano do trabalho. Num movimento no qual teoria e prática se interligavam na busca da construção de uma nova prática e de referências para a construção de uma nova teoria, a pesquisa foi se desenvolvendo em forma de espiral, na qual o confronto entre ideias, as indagações, as formulações de perguntas e os encaminhamentos de respostas encadeavam e ampliavam horizontes de compreensões, alimentando perspectivas e aprofundando ou rejeitando concepções.




  Assim, quando iniciamos a pesquisa, o grupo de supervisoras estava convicto de que a atuação dos supervisores, no interior das escolas, era uma necessidade indiscutível, atrelada à forma de administrar imprimida pelo diretor da escola. Primeiramente, disseram que o supervisor é o profissional que sustenta a proposta pedagógica da escola através da ação de orientar, acompanhar, controlar e avaliar o trabalho dos professores.




  Entendiam essa atuação ocorrendo ora com e ora sem a participação dos professores regentes de classe. As colaboradoras definiram a atuação com os professores regentes como atividades de grupo (reuniões) ou individuais (visitas de observação em sala da aula e entrevistas com professores das escolas).




  Declararam que a ação do supervisor visa o professor; por isso, pode-se dizer que se desenvolve de maneira direta quando há a presença física do professor, e indireta quando não há essa presença. As ações diretas concretizam-se em reuniões, visitas e entrevistas. As ações indiretas incluem as seguintes atividades:




  





  •elaborar o plano do setor de supervisão, a documentação do setor (regimento, leis, pareceres, regulamentos, normas e instruções), cronograma de atividades para a escola, instrumentos para observar as salas de aula, as pautas das reuniões;




  •controlar o cumprimento da carga horária dos professores e as aulas dadas e previstas na grade curricular;




  •realizar levantamentos estatísticos de rendimento dos alunos;




  •organizar o mural da escola;




  •realizar trabalho de reforço para ser aplicado aos alunos; 




  •organizar turnos de trabalho e horários para os professores;




  •revisar notas, conceitos e pareceres descritivos do desempenho dos alunos;




  •controlar o preenchimento do diário de classe (livro de chamada) dos professores;




  •providenciar substituição de professores regentes de classe, nos casos de absenteísmo;




  •confeccionar material didático para os professores regentes; elaborar a correspondência da escola;




  •examinar e distribuir a correspondência que chega à escola.




  





  As colaboradoras apontaram essas atividades diretas ou indiretas como as mais comuns no elenco das atribuições assumidas pelo supervisor na escola. Lembraram que as atividades indiretas dizem respeito à atuação dos professores regentes e poderão ser transformadas em assuntos para serem tratados diretamente com os professores em reuniões, visitas ou entrevistas.




  As colaboradoras classificaram as reuniões gerais da escola em pedagógicas e administrativas. Chamaram de pedagógicas as reuniões coordenadas pelo próprio supervisor e classificaram-nas como reuniões:




  





  •gerais de planejamento curricular com todo o grupo de professores regentes de classe;




  •com os professores de classes paralelas;




  •com os professores de uma mesma disciplina;




  •com os professores que atuam numa mesma série;




  •com os professores para relato de determinadas experiências;




  •reuniões de estudos;




  •de avaliação (conselhos de classe).




  





  Foram chamadas de reuniões administrativas as coordenadas pelo diretor da escola identificadas como reuniões gerais da escola; reuniões com a equipe diretiva (diretor e vice-diretor, supervisor, orientador e secretário); reuniões com os diferentes setores que atuam na escola (biblioteca, promoções culturais, nutrição, banco do livro, serviços gerais, círculo de pais e mestres, clube de mães); reuniões com o Conselho Administrativo e Pedagógico da escola (CAP).[2]




  As colaboradoras revelaram, em segundo lugar, que sua atuação não se dá somente com os professores regentes de classe. Disseram que trabalham com a direção da escola, participando de:




  





  •atividades de elaboração do plano global da escola; 




  •organização do quadro de pessoal;




  •planejamento do calendário escolar;




  •distribuição dos professores, conforme turmas ou classes;




  •planejamento dos eventos culturais e recreativos da escola; planejamento das atividades extraclasse (passeios, visitas, exposições);




  •planejamento das reuniões administrativas;




  •tomada de decisões a respeito das questões tanto administrativas quanto pedagógicas;




  •tomada de decisões para atender às solicitações dos professores da escola ou da própria RME.




  





  As colaboradoras afirmaram, também, que suas presenças às reuniões são frequentes e, ainda, que atendem os pais dos alunos quando o assunto diz respeito ao desempenho do professor e aos alunos com problemas disciplinares enviados pelos professores à secretaria da escola.




  As colaboradoras declararam, ainda, que apoiam e assessoram o desenvolvimento da programação dos demais setores da escola e ajudam a organizar atividades que oportunizem maior integração entre os elementos da comunidade escolar como, por exemplo, as promoções do Círculo de Pais e Mestres.




  Convictas de terem revelado as ações reais dos supervisores que atuam na RME as colaboradoras assinalaram que a sustentação para realizar o que lhes é atribuído resulta das condições pessoais e técnicas de cada supervisor.




  As condições pessoais dizem respeito à capacidade de adaptação ao trabalho nas escolas da RME, e ao desejo de cooperar para que a escola atinja os objetivos previstos no seu Plano Global, tais como:




  





  •ter entusiasmo pelo trabalho da escola; ser otimista com relação à possibilidade de atendimento às necessidades da escola;




  •gostar de conviver com os professores e os demais elementos da comunidade escolar;




  •ter a capacidade de compreender as pessoas com as quais trabalha; ter iniciativa e liderança;




  •saber se colocar no lugar do professor;




  •ser uma pessoa com capacidade de autocontrole;




  •ser discreta, ponderada, modesta;




  •estar disponível para o professor ou outra pessoa da escola;




  •saber ouvir o que o professor deseja comunicar, ser assídua, pontual e inspirar confiança.




  





  As condições técnicas abrangem a formação acadêmica relacionada ao conhecimento: das questões do ensino e da educação; das questões políticas que “enlaçam” as instituições escolares; das metodologias que podem ser utilizadas pelos professores regentes de classe. Abrangem, também, o esforço que o supervisor despende para se manter atualizado:




  





  •o modo como lidera os professores;




  •a forma como utiliza o controle do trabalho escolar;




  •a forma de poder e autoridade exercidos sobre os professores e os demais setores da escola;




  •o modo como se comunica.




  





  Acreditando que os supervisores da RME empenham-se na busca constante de tais qualidades, as colaboradoras declararam que os diretores tratam os supervisores de forma diversificada, como se explica a seguir.




  Há diretores que agem de forma democrática. Permitem aos supervisores atuar de “igual para igual” na equipe administrativa. Com esses diretores, os supervisores podem opinar, dialogar e ter certeza de que estão sendo aceitos como sujeitos que têm contribuição positiva para dar à escola. Diante dos professores, esses diretores tratam o supervisor com respeito, elevando ou tecendo críticas construtivas ao trabalho que o supervisor realiza na escola.




  Há diretores que conversam harmoniosamente com os supervisores, delegando as funções que lhes são próprias e não fazem intervenções do tipo ditatorial ao seu trabalho. Sempre que precisam de ajuda para resolver qualquer problema ou tomar alguma decisão, procuram o supervisor.




  Há diretores que não permitem que seja criado espaço para o supervisor trabalhar. Discutem de forma arrogante com os supervisores; tecem críticas destrutivas a respeito do trabalho do supervisor para os professores regentes de classe; desautorizam o supervisor diante dos professores; determinam o que e como o supervisor deve atuar na escola; estabelecem uma relação de competição com o supervisor.




  As colaboradoras iniciaram sua participação no grupo de pesquisa afirmando que a aceitação do trabalho do supervisor pelos professores era desencadeada pela forma como o diretor o tratava e via seu trabalho. Disseram que, na escola onde o diretor tratava bem o supervisor, os professores respeitavam seu trabalho e acreditavam nele. Nessas escolas os professores procuravam os supervisores, pediam sugestões e mantinham uma relação de amizade e de trabalho. Porém, nas escolas onde os diretores não aceitavam o trabalho do supervisor, os professores mostravam-se hostis à sua atuação, rejeitando qualquer iniciativa sua.




  As posições de aceitação, não aceitação, hostilidade ou indiferença por parte do diretor, assumidas diariamente em cada escola, fortaleciam os pronunciamentos feitos nas reuniões com as colaboradoras a respeito da convicção de que o trabalho do supervisor está na dependência de o diretor concordar que este atue nas escolas.




  Juntava-se à ideia da necessidade de aceitação do diretor a certeza de que as atividades do setor de supervisão se caracterizam como atividades grupais integradas com os demais setores da escola, sobretudo com o setor de orientação educacional. As colaboradoras declaravam como absoluta a ideia de que o supervisor atende o professor e o orientador atende o aluno, mas ambos precisam estar integrados, pois a razão de o professor estar na escola é o aluno e, portanto, os “problemas de desempenho do professor recaem sempre no aluno”.




  Com essas certezas, portanto, as colaboradoras marcaram o que foi denominado de primeiro momento das discussões de grupo.




  Deslocando o eixo das verdades




  À medida que essas certezas foram tendo como eco questionamentos com tentativas de respostas, sérias questões foram surgindo e deslocando o eixo das verdades: Por que nas nossas falas e na literatura surgem com frequência as expressões normativas do tipo “dever ser”, “tem que ser” ou “é”? Por que atribuímos ao diretor a capacidade de fazer o supervisor avançar ou regredir na sua atuação? Por que proclamamos a supervisão como sendo um trabalho eminentemente de grupo?




  Quando as colaboradoras iniciaram o movimento de expressar verbalmente respostas a essas questões, perceberam que o eixo, até então considerado firme pelas suas verdades, começava a sofrer desequilíbrio, indicando a necessidade de um tipo de movimento reflexivo diferente do anterior e que levasse a desequilibrar num processo continuado de equilibração. À medida que essa constatação foi se tornando evidente, o grupo passou a revelar resistência através das seguintes reações:




  





  •irritação com o local inadequado para as reuniões;




  •demonstração de que estavam sofrendo tensão provocada pelos seus próprios pensamentos a respeito de sua atuação como supervisor;




  •insatisfação com a atuação do diretor da escola;




  •insatisfação com o desempenho dos professores e o tratamento que muitos deles dispensavam ao supervisor;




  •insatisfação com outros profissionais da escola a respeito do tratamento dado à atuação dos supervisores;




  •insatisfação com o próprio andamento da pesquisa e seus possíveis resultados;




  •demonstração de comportamentos dispersivos nas reuniões;




  •repetições de assuntos, parecendo não haver avanços nas reflexões;




  •citação de problemas observados no cotidiano da escola e que possibilitassem reforçar suas “certezas”;




  •insistência em relacionar a resolução dos problemas vividos na sua escola com as percepções colhidas nas escolas onde seus filhos estudavam;




  •insistência em transformar as reuniões do grupo de pesquisa em momentos de discussão de assuntos de ordem familiar ou social.




  





  Na luta travada entre as certezas de querer descobrir o novo e o medo de perder as referências tradicionais, as indagações começaram a projetar dúvidas, perguntas, esclarecimentos e respostas nem sempre desejados e esperados. Lembraram que não interessava discutir no grupo se a supervisão era ou não necessária nas escolas da RME. Importava, sim, saber o que seria útil ou prejudicial, o que seria conveniente ou inconveniente, o que seria contrário ou não à atuação dos supervisores na referida rede.




  Assim, as colaboradoras insistiram em declarar que o espaço de atuação do supervisor na escola era bloqueado pelo diretor. Essa discussão revelou que o espaço de atuação do supervisor não consistia, simplesmente, na criação de um ambiente físico e sim na forma de ir e vir do supervisor, no movimento que ele faz, com quem faz, como o faz e para quem o faz na escola.




  No confronto entre as ideias que emergiram da discussão a respeito do espaço surgiram afirmativas como:




  





  •o supervisor está na escola para atender o aluno;




  •o supervisor está sempre ao lado do professor;




  •o supervisor conquista o professor;




  •o supervisor atende ao pedagógico da escola;




  •o supervisor é o sujeito que faz a leitura da escola na sua totalidade;




  •o supervisor cria necessidades para o professor;




  •o supervisor tem seu papel na escola.




  





  Surgiu, igualmente, o tema a respeito do setor de supervisão da escola, com os seguintes desdobramentos: a supervisão é trabalho de grupo; existe um buraco que separa o setor de supervisão da ação dos professores.




  À medida que esses temas foram tramando as discussões no grupo de colaboradoras, surgiu uma questão nova para algumas e antiga para outras: Que trabalho faz o supervisor?




  Para responder a essa indagação, as “verdades” referidas no primeiro momento foram trazidas novamente para discussão e apareceram questões novas a respeito da atuação do supervisor como, por exemplo, a questão do trabalho. As colaboradoras declararam que essa questão nunca fora discutida pelos supervisores; esclareceram que a palavra trabalho era usada como um substantivo qualquer, para indicar o fazer diário do supervisor; lembraram que já haviam discutido muito a respeito da didática, da pedagogia, das relações entre as pessoas, dos modelos de supervisão, mas nunca sobre trabalho e como esta questão é analisada e compreendida pelos componentes da comunidade escolar na qual se incluíam.




  Na discussão a respeito do tema “trabalho” emergiu outra questão: Qual é o objeto de trabalho do supervisor? Referindo-se às antigas certezas, as colaboradoras determinaram que o objeto de trabalho do supervisor é o aluno. Esta questão foi polêmica e suscitou discussões com argumentos que confirmaram o aluno como objeto de trabalho do supervisor. Mesmo assim, a discussão tomou várias reuniões e por intermédio de gráficos, pensamentos escritos ou em conversas com outros supervisores, experiências e vivências reforçaram a resposta correta a respeito do objeto de trabalho do supervisor: é o aluno. Desta forma, a discussão recaiu naturalmente sobre o objeto de trabalho dos setores da escola, numa lógica de raciocínio cujo axioma fundamental era de que a escola está na comunidade para atender o aluno. Aplicaram esta linha de raciocínio para todos os setores, obtendo sempre a mesma resposta: aluno. Assim, quando as respostas levaram à identificação do mesmo objeto de trabalho para todos os setores, o grupo começou a duvidar de suas “verdades absolutas” a respeito de seu objeto de trabalho.




  No entrecruzar das dúvidas, apareceram respostas tidas ora como certas, ora como incertas, instaurando conflitos e provocando impasses. Nesse momento de perplexidade, uma colaboradora declarou que não havia respostas e que o objeto de trabalho não existia, por isso, ele nunca fora tratado na RME. Essa resposta desencadeou, novamente, o movimento de discussão no qual todas as colaboradoras se declararam aptas para encontrar situações cuja análise encaminhasse possíveis respostas. No vaivém das discussões surgiu a expressão “objeto é o que não é sujeito”. Com base nessa premissa e contrariando o axioma anterior, o grupo concluiu que o aluno não constitui objeto de trabalho de nenhum setor da escola. Na escola, o objeto de trabalho para qualquer setor é o resultado de uma ação possível de ser quantificada.




  Esta constatação veio acompanhada de um movimento mais descontraído, no qual as colaboradoras tentavam especificar os meios possíveis de se identificar o objeto de trabalho do supervisor no interior da escola. Nessa busca de especificação, outros temas foram emergindo:




  





  •produção;




  •produto;




  •trabalho assalariado;




  •quem é trabalhador;




  •o professor é ou não é um trabalhador;




  •a escola é ou não é igual a uma fábrica;




  •o que se faz em uma fábrica e o que se faz na escola;




  •o significado do termo “objeto” para o supervisor.




  





  Tais temas passaram a compor as discussões que encaminharam questões, possibilitando aproximações mais nítidas a respeito do objeto de trabalho do supervisor.




  No confronto de perguntas, respostas e indagações e por intermédio da reflexão, as colaboradoras demonstraram que seu objeto de trabalho não era o aluno e que, até aquele momento, o objeto de trabalho, identificado pelos agentes educacionais como sendo a pessoa do aluno, vinha sendo confundido com a finalidade da escola como segmento da sociedade organizada.




  Apontaram, então, como objeto de trabalho do supervisor, o resultado da relação que ocorre entre o professor que ensina-e-aprende e o aluno que aprende-e-ensina. Disseram que esse resultado se apresenta sob a forma de uma produção gerada no seio da relação professor/aluno, possível de ser quantificada, conhecida como aprendizagem (conteúdos e situações que passam a fazer parte do conhecimento que o aluno ou alunos sistematizam na sala de aula, em face da qualidade do desempenho do professor regente de classe).




  As colaboradoras transformaram sua posição a respeito do objeto de trabalho do supervisor, passando de uma verdade absoluta a outra verdade, também absoluta. Declararam-se convictas de que o objeto de trabalho do supervisor é a síntese da relação professor/aluno, expressa sob a forma de relações e conteúdos ministrados pelo professor e adquiridos pelos alunos. O resultado dessa relação foi denominado produção, entendendo-se que essa produção do professor com os alunos constitui objeto específico de trabalho do supervisor escolar. Com essa convicção, desapareceu, temporariamente, a questão do “buraco” existente entre supervisor e professores. E o espaço de trabalho transformou-se no jeito concreto de como o supervisor costuma mover-se, agindo e refletindo a respeito de seu dia a dia, tendo na visão total da escola a especificidade do trabalho que o professor realiza com seus alunos.




  A partir desse momento, a pesquisadora e as colaboradoras passaram a levar para as escolas essas ideias, iniciando um processo diferente de reflexão e abandonando, aos poucos, a ação supervisora até então defendida, denominada “tradicional”. A tentativa de renovar a ação supervisora começou a ser questionada pelos diretores e demais supervisores das escolas, levando algumas colaboradoras a duvidar de sua capacidade de enfrentar o novo desafio.




  Prepararam-se para enfrentar esse desafio na escola por meio da discussão sobre temas tais como:




  





  •De que tratam a pedagogia e a didática conforme proposta da rede?




  •É possível andar na contramão da supervisão tradicional?




  •É possível manter ou mudar a supervisão na RME, cuja tradição é reconhecida pelos professores e proclamada: “Sempre foi assim”?




  •É possível olhar as escolas considerando suas dificuldades?




  •O trabalho nas escolas sofre com a divisão em setores?




  •Cada setor analisa a escola unicamente com base em sua própria percepção (lados da escola)?




  •As pessoas que atuam nas escolas são trabalhadores ou pessoas voltadas para a ação de filantropia?




  •O que se entende por saber e conhecimento?




  •O desejo é necessário ao trabalhador em geral e em especial aos professores?




  •A integração das atividades dos demais setores da escola é ou não é uma questão que importa para a atuação dos supervisores?




  •O supervisor desempenha seu trabalho democraticamente, ou demonstra ausência de autoridade?




  •Por que o supervisor faz e como faz seu trabalho?




  •O que o supervisor observa, o que ouve e o que pensa a respeito de sua ação na escola?




  





  Declararam, as colaboradoras, que, nessa maneira de ação supervisora que estavam tentando implementar na escola, o supervisor não é mais aquele sujeito que possui um “superpoder” de assessorar, acompanhar, controlar e avaliar o trabalho que os professores realizam nas escolas, mas aquele que constrói com os professores seu trabalho diário. Lembraram que essa construção se faz a partir do “desmascaramento das realidades existentes na escola”.




  Trouxeram, ainda, para as discussões, uma forma de supervisão na qual o supervisor aparece como elemento integrante e integrador do trabalho que os professores regentes de classe realizam na escola. Como integrante e integrador do trabalho do grupo, o supervisor procura manter um nível significativo de dinâmica no trabalho da escola como instituição formal. Visualiza, reflete e age na e com a totalidade da produção dos professores regentes, em geral, e, em particular, com cada professor conforme sua classe de alunos.




  O papel do supervisor passa, então, a ser redefinido com base em seu objeto de trabalho, e o resultado da relação que ocorre entre o professor que ensina e o aluno que aprende passa a constituir o núcleo do trabalho do supervisor na escola. A forma fácil ou difícil usada pelo professor para que o aluno aprenda será, portanto, o foco da pesquisa, do estudo e da reflexão por onde flui o trabalho do supervisor. O supervisor, fazendo uso da observação participante, poderá encontrar, no diálogo com os professores, formas próprias de intervir na qualidade do trabalho que os regentes realizam na sala de aula com seus alunos, negando, assim, o “receituário das transcrições diretas e indiretas”, tão fortemente difundido nas discussões iniciais do grupo de colaboradoras.




  Para que tal intervenção aconteça, as colaboradoras apontaram para a necessidade de os supervisores buscarem, constantemente, saberes e conhecimentos concernentes às várias formas de construir metodologias. Essas metodologias devem facilitar o ato de ensinar e de aprender, considerando a realidade da vida e das experiências dos alunos da RME, embora ainda não tenham estabelecido plano próprio para tais metodologias. Ao contrário, operam com uma rotina de trabalho que é planejada no dia a dia com os alunos, levando em conta os recuos e os avanços de ambos e do próprio supervisor, que passa a participar da construção do processo de ensinar e aprender, deixando de ser o reprodutor de um saber adquirido fora da realidade dos alunos da RME.




  As colaboradoras estabeleceram, também, que o trabalho do supervisor independe do aceite ou não do diretor da escola. No âmago do trabalho de quem ensina e aprende, existe uma necessidade que intitularam “par de olhos” para focalizar o trabalho do professor, no ato de discutir e refletir sobre sua qualidade. Disseram que essa avaliação gira em torno não só da realidade, mas principalmente das situações ainda não descobertas ou não percebidas pelo professor e que se fazem presentes na produção gerada na relação do professor que ensina-e-aprende com o aluno que aprende-e-ensina. Lembraram que essas situações (observando-se lacunas) são identificadas pela ação de pesquisar o cotidiano dos alunos da escola, suas experiências, o que esperam da escola e em que condições a escola pode contribuir, didaticamente, para sistematizar seus saberes e introduzi-los nos princípios do conhecimento científico.




  Quanto às metodologias do ensinar e do aprender, são construí-das à medida que se dá o confronto das forças que interagem na escola e não construídas a priori. Consideraram o confronto dessas forças que expressam realidades diversas, muitas vezes contrárias, como sendo o “ponto desencadeador” do processo de ensinar e aprender, pois partindo desse ponto desencadeador, a socialização do ensinar e do aprender acontece e a qualidade dessa socialização é acompanhada, refletida e estudada pelo supervisor e discutida com o professor ou os professores regentes de classe.




  Foram incluídos nessa socialização não só os problemas específicos da didática, envolvendo o ensinar e o aprender, mas também os temas que a circundam, como por exemplo a agressividade, a sexualidade, a religião, a morte, a raça e o gênero. Lembraram que esses temas, embora circundantes da didática, atingem a essência do aprender.




  As colaboradoras disseram que os professores regentes de classe estão envolvidos com os problemas de regência, ligados à didática de tal forma que não conseguem perceber esta outra dimensão do processo de ensinar e aprender. Revelaram que na produção do professor estão embutidos os aspectos que circundam a didática e que estes são, também, focos de observação do supervisor. Lembraram que os dados colhidos nessas observações constituem pauta para reuniões com os professores, roteiros de entrevista e focos para as visitas de observação em sala de aula.




  Com essas novas certezas, as colaboradoras apontaram para o que foi chamado segundo momento de discussões do grupo.




  Sínteses preliminares




  A passagem do segundo para o terceiro momento foi marcada por uma discussão que já tinha margeado os dois momentos anteriores e dizia respeito ao lugar ou espaço que ocupa o supervisor no interior da escola. As colaboradoras declararam que este lugar não ficava no vazio, “no ar”: ele ficava dentro de uma instituição, determinada por um sistema político e administrada por uma entidade mantenedora, no caso, a Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre, administradora das 32 unidades escolares que faziam parte da pesquisa. Disseram que estas unidades não são iguais; todas são diferentes.




  As colaboradoras chegaram a esta conclusão quando descobriram, comparando sua escola com o que era dito sobre as outras, que as escolas da RME são diferentes, têm peculiaridades muito próprias. Até então, as escolas sempre haviam sido pensadas como homogêneas. Essa homogeneidade, própria da estrutura administrativa das escolas e da legislação que as sustenta, foi confundida com relações, laços afetivos, pactos e alianças que regiam cada unidade escolar, em particular. Portanto, descobria-se que a legislação e a administração dos recursos humanos e financeiros eram os únicos aspectos tratados com igualdade em todas as escolas da rede.




  Indicaram que estas diferenças estão centradas:




  





  •na realidade da comunidade onde a escola está inserida; na realidade vivida e experienciada pelos professores regentes de classe;




  •na forma da campanha realizada para a eleição do diretor;




  •na forma como os diferentes grupos que atuam na escola se autoavaliam e se autocriticam;




  •na forma como as classes estão organizadas em sala de aula;




  •no modelo de disciplina que circula na escola;




  •no tipo de expressão verbal emitida nos corredores, na sala dos professores e no pátio da escola;




  •na postura didático-pedagógica e administrativa que caracteriza as vivências diárias da escola como um todo (desde a secretaria, passando pelos setores até a saída dos alunos do pátio da escola para suas casas).




  





  Consideraram, ainda, que, para tratar com todas essas diferenças, o supervisor precisa, além da formação pedagógica, do conhecimento de outras áreas (antropologia, filosofia, linguística, sociologia) e do aprofundamento de outros temas (agressividade, sexualidade, morte, raça e gênero).




  As discussões a respeito dessas necessidades apontaram para um “erro” contido nas reflexões do segundo momento, quando foi dito que no interior da pedagogia e da didática apenas seriam encontrados suportes para o trabalho do supervisor em relação ao professor. O exercício da função supervisora que se constrói tendo por base a produção do professor não se sustenta somente com a didática e a pedagogia, pois ele precisa de outras referências. Essa constatação revelou ao grupo a fragilidade de suas certezas e a necessidade de “estudar”, de avançar no que diz respeito ao trabalho produzido no interior da escola.




  Foi dito, também, que a expressão que atribui à escola a função de ensinar e educar, por ter sido usada indevidamente, perdeu seu real significado. Essa descoberta trouxe à discussão a comparação de que as respostas dadas às questões que vinham sendo levantadas pelo grupo são necessariamente provisórias. No decorrer das discussões, as colaboradoras experienciavam, de início, a convicção de que as respostas encontradas estavam certas; entretanto, imediatamente após a reflexão a respeito da ação diária, encontravam outras referências que desequilibravam tais certezas, o que levou o grupo à afirmação de que “não há resposta que dure por muito tempo”.




  Lembrando o histórico do grupo, as colaboradoras apontaram para três respostas (a supervisão como vem sendo desenvolvida na RME é necessária; o objeto de trabalho do supervisor é o aluno, resultante de sua relação com o professor e com os conteúdos aprendidos; o objeto de trabalho do supervisor é a produção do aluno) que haviam emergido nas discussões como sendo as verdadeiras até aquele momento e que foram perdendo esse sentido nas reuniões a respeito do agir do supervisor na escola. Na constatação de que não existem respostas que durem por muito tempo, lembraram que isso ocorre porque o ato de observar, refletir e agir dentro da escola vai trazendo fatos novos e, com estes fatos, um tipo de pensamento que supera o pensamento anterior. Essa reflexão levou o grupo a verificar que aqueles professores que procuram respostas prontas e definitivas para melhorar sua produção em sala de aula dificilmente as encontrarão e o supervisor que procura na administração da RME uma resposta acabada para o agir do supervisor na escola também terá dificuldades.




  Foi levantada a suposição de que a ideia de provisoriedade das respostas seria a responsável pela postura do supervisor definida como de “braços cruzados”. Diante da possibilidade de buscar respostas, levantar dúvidas e encaminhar posições baseadas na reflexão e no estudo do fazer diário, o supervisor entrou num processo de conflito cuja saída se mostrou possível para alguns e impossível para outros. Apontaram como base para uma possível saída a criação de um modo próprio de pensar a escola que levasse em consideração sua singularidade. Para isso, assinalaram a historicidade do trabalho de supervisão na RME, marcando uma espécie de reencontro com a história da primeira proposta de trabalho divulgada nos anos 60 e a proposta que estava sendo divulgada no momento da pesquisa. Nesse momento, o grupo deparou com as seguintes questões:
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